

Estado do Rio Grande do Sul
Poder Judiciário




Processo: xxxxx
Mandado: xxxxx


CERTIDÃO


Tendo em vista a expedição do mandado acima referido sem depósito da condução respectiva, com base no disposto no § 1º do art. 82 do NCPC* (referente às despesas decorrentes de atos de ofício, como é o presente caso), solicitamos seja determinado à parte responsável o recolhimento da despesa de condução do Oficial de Justiça. Dessa forma, devolvo o mandado não cumprido, para os devidos fins.
	xxxx, xx de xxxxx de 20xx.


xxxxxx
Oficial(a) de Justiça




Art. 82.  Salvo as disposições concernentes à gratuidade da justiça, incumbe às partes prover as despesas dos atos que realizarem ou requererem no processo, antecipando-lhes o pagamento, desde o início até a sentença final ou, na execução, até a plena satisfação do direito reconhecido no título.
[bookmark: art82§1]§ 1o Incumbe ao autor adiantar as despesas relativas a ato cuja realização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do Ministério Público, quando sua intervenção ocorrer como fiscal da ordem jurídica.
[bookmark: art82§2]§ 2o A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou.
Despesas de Condução: 1 URC (zona urbana) ou 3,5 URC (zona rural)
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